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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O PCP já por diversas vezes alertou o Governo para as dramáticas consequências da não

contratação de trabalhadores pela EMEF. Sistematicamente o Governo tem deixado sem

resposta as necessidades da empresa no essencial, mantendo as carências da empresa e, na

prática, pressionando-a para continuar a contratar trabalhadores com vínculos precários e a

subcontratar prestadores de serviços. É agora público que o próprio Presidente do Conselho de

Administração da EMEF considera que «Se não houver reforço de trabalhadores em 2018, há

unidades da CP que irão ficar paradas». O mesmo responsável remete para o Governo a

responsabilidade por essa não contratação. Estamos perante uma situação inaceitável, de não

contratação dos trabalhadores em falta na empresa e de aposta na precariedade, que prejudica

os utentes, os trabalhadores e até as contas públicas, pois os tostões que agora se reduzem ao

défice vão ser milhões a agravar um futuro défice.

Assim, ao abrigo da alínea d) do artigo 156.º da Constituição e nos termos e para os efeitos do

artigo 229.º do Regimento da Assembleia da República, pergunto ao Governo o seguinte:

Como se explica que os trabalhadores precários inscritos no PREVPAP, cujo CAB até já

decidiu pela sua contratação, continuem despedidos e a viver do subsídio de desemprego?

1.

Como se explica que a empresa continue a contratar trabalhadores precários e com contrato

a termos, quando tem necessidades permanentes muito grandes?

2.

Como se explica que a empresa continue sem contratar os trabalhadores necessários à

renovação dos seus quadros e à satisfação das suas responsabilidades?

3.

Como se explica que os utentes da CP sejam sistematicamente prejudicados pelas

consequências destas opções, que implicam supressões sistemáticas de comboios?

4.

Palácio de São Bento, 29 de dezembro de 2017

Deputado(a)s

BRUNO DIAS(PCP)

____________________________________________________________________________________________________________________________

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro

de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-

Presidentes da Assembleia da República.
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